
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078743 - RJ (2026/0082577-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOSUE DA CONCEICAO DE PAULA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVANTE : VINICIUS DA CONCEICAO LOPES (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE
DROGAS.   PRETENSÃO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  QUANTIDADE  E  DIVERSIDADE  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  RÁDIOS COMUNICADORES.  REAÇÃO ARMADA
À  ABORDAGEM.  REVOLVIMENTO-FÁTICO  PROBATÓRIO
INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO  HABEAS CORPUS.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  a
absolvição  dos  pacientes  em  relação  aos  crimes  de  tráfico  de
drogas  e  de  associação  para  o  tráfico  ou,  subsidiariamente,  a
desclassificação para o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

2.  Os  agravantes  alegam  insuficiência  probatória  para  a
condenação  pelo  delito  de  tráfico  de  drogas  e  que  não  estão
presentes os requisitos da estabilidade e permanência do vínculo
associativo, de forma que também devem ser absolvidos do crime
de associação para o tráfico de drogas. Subsidiariamente, que a
conduta  seja  desclassificada  para  o  crime do  art.  28  da  Lei  n.
11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível,

em habeas corpus, afastar a conclusão das instâncias ordinárias e
acolher  as  teses  de  absolvição  por  insuficiência  probatória,
ausência de elementos para a condenação e desclassificação para
o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  As  instâncias  ordinárias  entenderam  pela  prática  do

delito  de  tráfico  de  drogas  em  razão  da   quantidade   de
droga apreendida (279 invólucros de maconha, 321 invólucros de
cocaína  e  289  invólucros  de crack),  da   existência  de  rádios
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comunicadores, além dos depoimentos dos policiais militares em
juízo, o que impede a absolvição e a desclassificação pretendidas. 

5. De igual forma, que a quantidade e variedade de drogas
apreendidas, a existência dos rádios comunicadores, a reunião em
ponto de traficância e a reação armada ao avistarem os policiais,
configura o vínculo estável e permanente voltado ao tráfico. 

6.   Desse  modo,  tendo  a  Corte  de  origem,  soberana  na
análise das provas dos autos, concluído pela devida comprovação
da materialidade e da autoria do tráfico de drogas e da associação
para o tráfico em desfavor dos pacientes,  a  revisão do acórdão
impugnado  demandaria  revolvimento  fático-probatório,  incabível
na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078743 - RJ (2026/0082577-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOSUE DA CONCEICAO DE PAULA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVANTE : VINICIUS DA CONCEICAO LOPES (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE
DROGAS.   PRETENSÃO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  QUANTIDADE  E  DIVERSIDADE  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  RÁDIOS COMUNICADORES.  REAÇÃO ARMADA
À  ABORDAGEM.  REVOLVIMENTO-FÁTICO  PROBATÓRIO
INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO  HABEAS CORPUS.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  a
absolvição  dos  pacientes  em  relação  aos  crimes  de  tráfico  de
drogas  e  de  associação  para  o  tráfico  ou,  subsidiariamente,  a
desclassificação para o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

2.  Os  agravantes  alegam  insuficiência  probatória  para  a
condenação  pelo  delito  de  tráfico  de  drogas  e  que  não  estão
presentes os requisitos da estabilidade e permanência do vínculo
associativo, de forma que também devem ser absolvidos do crime
de associação para o tráfico de drogas. Subsidiariamente, que a
conduta  seja  desclassificada  para  o  crime do  art.  28  da  Lei  n.
11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível,

em habeas corpus, afastar a conclusão das instâncias ordinárias e
acolher  as  teses  de  absolvição  por  insuficiência  probatória,
ausência de elementos para a condenação e desclassificação para
o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  As  instâncias  ordinárias  entenderam  pela  prática  do

delito  de  tráfico  de  drogas  em  razão  da   quantidade   de
droga apreendida (279 invólucros de maconha, 321 invólucros de
cocaína  e  289  invólucros  de crack),  da   existência  de  rádios
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comunicadores, além dos depoimentos dos policiais militares em
juízo, o que impede a absolvição e a desclassificação pretendidas. 

5. De igual forma, que a quantidade e variedade de drogas
apreendidas, a existência dos rádios comunicadores, a reunião em
ponto de traficância e a reação armada ao avistarem os policiais,
configura o vínculo estável e permanente voltado ao tráfico. 

6.   Desse  modo,  tendo  a  Corte  de  origem,  soberana  na
análise das provas dos autos, concluído pela devida comprovação
da materialidade e da autoria do tráfico de drogas e da associação
para o tráfico em desfavor dos pacientes,  a  revisão do acórdão
impugnado  demandaria  revolvimento  fático-probatório,  incabível
na via estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOSUÉ   DA
CONCEIÇÃO DE PAULA e VINICIUS DA CONCEIÇÃO LOPES contra decisão
da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em  suas  razões,  os  agravantes   –  condenados  pela  prática  dos
delitos   de  tráfico  de  drogas  e  associação  para  o  tráfico  –  insistem  na
alegação de ausência de prova segura e individualizada da prática do tráfico
de  drogas  pelos  pacientes,  de  forma  que  devem  ser  absolvidos  por
insuficiência  probatória.  Reiteram  também  que  inexiste  prova  da
estabilidade e permanência do vínculo associativo, razão pela qual também
devem ser  absolvidos  do  crime  de  associação  para  o  tráfico  de  drogas.
Subsidiariamente, que a conduta deve ser desclassificada para o crime do
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do
agravo a  julgamento pela  Turma,  a  fim de que seja  concedido o habeas
corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 170-173):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte  fundamentação para afastar  as   teses  de absolvição ou
desclassificação do crime de tráfico de drogas:

Não há que se falar em não amoldamento da conduta dos
réus ao crime de tráfico de drogas sob argumento de que
nenhum material estava nas mãos deles quando detidos.

O  crime  em questão  traz  em seu  preceito  primário  tipo
misto alternativo e há a imputação de que os réus guardavam
de forma conjunta material entorpecente que, segundo auto
de  apreensão  e  laudos,  era  fato  e  todos  continham
precificações diversas variando de cinco a vinte e cinco reais,
em quantidade de invólucros individualizados cujo montante,
segundo a forma de acondicionamento e distribuição, torna
clarividente  a  intenção  de  difundi-los  ilicitamente  em
detrimento do bem jurídico saúde pública.

[...]
Logo, não verifico razões para absolver os réus quanto ao

crime tipificado no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 (fl.
22).

Conforme jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 28, § 2º, da
Lei  11.343/2006, não  é  apenas  a  quantidade  de  drogas  que
constitui fator determinante para a conclusão de que a substância
se  destinava  a  consumo  pessoal,  mas  também  o  local  e  as
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condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais
e  pessoais,  bem como a  conduta e  os  antecedentes  do agente"
(AgRg no HC n.  762.132/SP,  Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta  Turma,  DJe  de  24.11.2022).    Ademais,  não  é  necessária
prova da mercancia para a configuração do delito de tráfico de
drogas,    não  precisando  ser  o   agente  surpreendido  no  ato  da
venda,  sendo  suficiente  que  as   circunstâncias  em  que  se
desenvolveu a ação criminosa denotem a traficância (AgRg no HC
n.  861.764/PR,  Rel.   Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024). 

Tal entendimento não destoa daquele adotado em repercussão
geral  no  julgamento  do  Tema  n.  506  pelo   Supremo  Tribunal
Federal, que fixou a seguinte tese:

[...]
4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será

presumido  usuário  quem,  para  consumo  próprio,  adquirir,
guardar,  tiver em depósito,  transportar ou trouxer consigo,
até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até
que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito;

5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a
autoridade policial  e  seus  agentes  impedidos  de  realizar  a
prisão  em  flagrante  por  tráfico  de  drogas,  mesmo  para
quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando
presentes  elementos  que  indiquem  intuito  de  mercancia,
como  a  forma  de  acondicionamento  da  droga,  as
circunstâncias  da  apreensão,  a  variedade  de  substâncias
apreendidas, a apreensão simultânea de instrumentos como
balança, registros de operações comerciais e aparelho celular
contendo contatos de usuários ou traficantes.

Segundo julgados do STJ, a comprovação da prática do crime de
tráfico  ilícito  de  entorpecentes  pode  se  dar  por  meio:  a)  da
apreensão de quantidade  e/ou variedade considerável  de droga;
b)  da apreensão de petrechos típicos do tráfico, como balança de
precisão;  embalagens  plásticas;  eppendorfs;  tesouras;  ou  de
dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico, ainda
que  a  quantidade  de  drogas  não  seja  tão  significativa;  c)  das
circunstâncias do caso concreto, como a forma de fracionamento e
acondicionamento dos entorpecentes; d) do modus operandi, como
a  utilização  de  subterfúgios  para  ocultação  da  droga  em  seu
transporte; e) da existência de prévia investigação, de prova oral
calcada em depoimentos seguros ou de mensagens em aparelhos
celulares  demonstrando  a  prática  do  delito;  f)  da   confissão  do
acusado  de  que  exercia  a  atividade  ilícita;  g)  dos  maus
antecedentes do agente, desde que já haja condenação transitada
em  julgado.   Nesse  sentido:   AgRg  no  HC  n.
910.030/MG,  Rel.   Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma,   DJe  de  21.6.2024;   AgRg  no  HC  n.
876.392/PR,  Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
20.6.2024;   AgRg  no  HC  n.  888.544/SP,  Rel.   Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 20.3.2024; AgRg no HC
n.  908.683/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe  de  24.6.2024;   AgRg  no  HC  n.  914.832/SP,  Rel.   Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 24.6.2024; AgRg no
HC n.  856.717/RJ,  Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg no
HC n.  749.758/PA, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe
de 22.11.2022; AgRg no HC n.  839.138/PE, Rel. Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 18.4.2024. 

Além disso, é reconhecida a validade dos depoimentos policiais
em geral, caso ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais
para a incriminação injustificada da parte investigada, ainda mais
quando  corroborados  pelo  demais  elementos  de  informação  e
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provas  produzidas  ao  longo  do  processo  (AgRg  no  HC  n.
737.535/RJ, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe
de 8.3.2024; AgRg no HC n.  911.442/RO, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC
n. 914.659/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 894.521/SC, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.6.2024; AgRg
no  HC  n.  854.955/PE,  Rel.   Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de
27.5.2024; EDcl no HC n.  874.106/SP, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 5.11.2024).

Na espécie, pelo trecho do acórdão supra transcrito,  verifica-se
que a instância de origem, depois de minuciosa análise dos fatos e
provas  produzidos  nos  autos,  concluiu  pela  existência  de
elementos concretos a ensejar a condenação pelo delito de tráfico
de drogas, estando, assim, devidamente fundamentado o julgado
de origem ao afastar as teses de absolvição e de desclassificação
do delito.

Ademais, torna-se inviável a sua modificação pois, para concluir
em  sentido  diverso,  seria  necessário  o  revolvimento  de  todo  o
conjunto fático-probatório, providência inadmissível na via estreita
do  habeas  corpus   (AgRg  no  HC  n.  823.071/MG,  Rel.   Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
897.508/SP,  Rel.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
3.5.2024;   AgRg  no  HC  n.  911.682/PA,  Rel.   Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
860.809/SP,  Rel.   Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 22.5.2024); AgRg no
HC  n.  801.329/RJ, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, DJe de 28/4/2023.

Quanto ao delito de associação para ao tráfico, consta do Voto
condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação para
afastar a tese de absolvição:

E no que diz respeito ao crime previsto no artigo 35 da Lei
nº  11.343/2006, as circunstâncias denotam que havia entre
os réus ânimo estável e duradouro com vistas à prática do
crime  de  tráfico  em  localidade  dominada  pela  facção
criminosa Comando Vermelho, tendo em vista a quantidade e
variedade de drogas, todas precificadas que estavam dentro
de  mochilas,  no  interior  das  quais  também  teriam  sido
encontrados  três  rádios  transmissores  e  uma  base
carregadora,  apreendidos  conforme  id.  172699813,  dando
matizes de que a reunião havida entre os réus, que estavam
em  mesa  e  cadeiras  até  a  chegada  dos  policiais,  não  era
meramente  episódica,  mas  tinha  inequívoca  intenção  de
viabilizar a prática do crime de tráfico de drogas, cuja difusão
fora obstada com a chegada dos policiais.

A  própria  fidúcia  que  se  exige  quando  inequívoca  a
existência de ponto de venda de drogas sujeita a uma facção
determinada,  no  caso  concreto  o  Comando  Vermelho,  bem
como o vulto financeiro que a quantidade de drogas mantidas
sob guarda dos réus geraria, confere a existência de ânimo
associativo  sob  diretrizes  de  estabilidade  e  permanência,
considerando  o  lucro  potencial  que  a  mercancia  dos
entorpecentes geraria.

Outro fator importante que denota a associação para fins
de tráfico de drogas fora a pronta hostilização por disparo de
arma  de  fogo  contra  os  policiais,  numa  tentativa  de
salvaguardar o ponto de traficância e suas sentinelas, o que,
segundo  a  instrução,  não  alcançou  o  resultado  esperado,
dado o enfrentamento pelos policiais civis ao conflito gerado
pelas sentinelas do tráfico local.
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Não  se  trata  de  impor  uma  condenação  aos  réus  tão
somente porque estavam eles em área dominada pela facção
Criminosa  Comando  Vermelho,  mesmo  porque  lá  também
estava a testemunha MARLON que não fora responsabilizado
ou  mesmo  indiciado  ante  a  existência  de  elementos
demonstrativos  de  que  estava  na  localidade  apenas  para
efetuar  entregas  de  quentinhas,  exercendo  por  essa  razão
atividade lícita.

O mesmo não se pode dizer dos Apelantes, apontados pelos
policiais  civis  como  elementos  que  estavam  reunidos  em
ponto de venda de drogas e que teriam encetado fuga sob
hostilização aos policiais.

Por essa razão, verifico que as provas são suficientes para a
condenação dos réus pelo crime de associação para fins de
tráfico,  impondo-se  manter  a  condenação  dos  Apelantes
também  pelo  crime  do  artigo  35,  caput,  da  Lei  nº
11.343/2006 (fls. 22-23).

Verifica-se, assim, que o tribunal de origem concluiu, com base
nos elementos concretos apurados nos autos, pela comprovação do
delito  de  associação  para  o  tráfico  em  razão  da  existência  do
vínculo associativo estável e permanente com outros indivíduos, e
a  modificação  desse  entendimento  exigira  o  reexame da  prova,
inviável  na  via  estreita  do  Habeas  Corpus.  Nesse  sentido,  vale
citar os seguintes julgados: AgRg no AREsp n.  2.219.774/SP, Rel.
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  DJe  de
13.6.2024;   AgRg  no  HC  n.  891.083/RJ, Rel.   Ministro  Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe
de 20.6.2024; AgRg nos EDcl no HC n.  862.557/SP, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no HC n.
753.177/RJ, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe
de 24.5.2024; AgRg no HC n.  877.835/SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  18.4.2024;   AgRg  no  HC  n.
801.329/RJ, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe
de 28/4/2023.

Para  mais,  não  tendo  sido  acolhida  a  tese  de  absolvição  em
relação ao delito de associação para o tráfico fica prejudicado o
pedido de aplicação da minorante contida no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006  pois,  segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a
condenação pela prática desse crime obsta o reconhecimento de
referida  benesse,  na  medida  em que  evidencia  a  dedicação  do
agente  à  atividade criminosa (AgRg no AREsp n.  2.408.166/ES,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
13.11.2023;   AgRg  no  HC  n.  855.658/SP, Rel.   Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 7.3.2024).

Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Com efeito, como bem esclarecido na decisão agravada, nos termos
da jurisprudência desta Corte, inexiste ilegalidade a ser sanada na espécie,
na medida em que a condenação encontra-se devidamente fundamentada na
prova dos autos,  no sentido de que os  agravantes  praticavam a conduta
prevista no art. 33 da Lei 11.343/2006 e não a prevista no art. 28 da mesma
Lei, bem como que estão preenchido os requisitos para a configuração do
crime do art. 35 da Lei n. 11.343/2006.

Para  chegar  a  essa  conclusão,  levou-se  em  consideração  não
apenas  a  quantidade  apreendida (279  invólucros  de  maconha,  321
invólucros de cocaína e 289 invólucros de crack),  mas, também, a
existência  de  rádios  comunicadores,  além  dos  depoimentos  dos
policiais militares. 
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De  igual  forma,  as  instâncias  ordinárias  entenderam  que  a
"quantidade e variedade das drogas, a existência de rádios comunicadores,
a  reunião  dos  agentes  em  ponto  de  traficância  e  a  reação  armada  ao
avistarem policiais revelam vínculo estável e permanente voltado à prática
do tráfico" (fl. 15).

Desse modo,  tendo a Corte de origem, soberana na análise das
provas dos autos, concluído pela devida comprovação da materialidade e da
autoria  do tráfico de drogas e  da associação para o  tráfico em desfavor
dos   pacientes,  a  revisão  do  acórdão  impugnado  demandaria  dilação
probatória, incabível na via estreita do habeas corpus.

Com  efeito,  a  pretendida  revisão  do  julgado,  com  vistas  à
absolvição e à desclassificação para uso de drogas não se coaduna com a
estreita via do writ, dada a necessidade de exame aprofundado do material
cognitivo. 

A propósito:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE  EM  SEDE  DE  HABEAS
CORPUS. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  As  instâncias  ordinárias  embasaram  a  condenação  do
paciente  pelo  crime  de  tráfico,  com  uma  pena  de  5  anos  de
reclusão, ante sua reincidência específica, em elementos fáticos e
probatórios  concretos,  com  destaque  para  os  depoimentos  dos
policiais,  assim  como  para  as  demais  provas  materiais  -
apreendidos 14 comprimidos de ecstasy, cocaína e duas latas de
cola acrílica -, os quais, mostraram-se suficientes à conclusão pelo
julgador  da  destinação  comercial  das  drogas.  Desconstituir  tal
entendimento, para absolver o paciente com relação ao crime de
tráfico ou desclassificar a referida conduta para o tipo do art. art.
28 da Lei  n.  11.343/06, implica no reexame dos fatos e provas
carreados aos autos, procedimento que é incompatível com a via
estreita do habeas corpus.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 935.469/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A PREVISTA NO ART.
28  DA  LAD.  IMPOSSIBILIDADE.  CONTUNDENTE  ACERVO
PROBATÓRIO A  LASTREAR A  CONDENAÇÃO.  REVOLVIMENTO
FÁTICO  E  PROBATÓRIO  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Preliminarmente, cabe ressaltar que o habeas corpus não é a
via  adequada  para  apreciar  o  pedido  de  absolvição  ou  de
desclassificação  de  condutas,  tendo  em  vista  que,  para  se
desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se
necessário  o  reexame  aprofundado  dos  fatos  e  das  provas
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites
do mandamus,  caracterizado pelo  rito  célere  e  por  não admitir
dilação probatória. Precedentes.

2.  A  condenação  dos  agravantes,  pelo  delito  de  tráfico  de
drogas,  foi  lastreada  em  contundente  acervo  probatório,
consubstanciado  nas  circunstâncias  que  culminaram  em  suas
prisões  em  flagrante  -  após  policiais  civis  receberem  diversas
denúncias  anônimas  de  que  no  local  abordado  funcionava  uma
"boca  de  fumo",  razão  pela  qual  passaram  a  monitorá-lo  e
identificaram diversos usuários conhecidos da polícia, entrando e
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saindo da casa, sendo que ao adentrarem o imóvel, abordaram o
usuário  Darlan,  que  portava  uma  porção  de  crack,  tendo  ele
informado que adquiriu a substância no local, de Claúdio e Wilker.
Ato  contínuo,  com Wilker  foram localizadas  35 "paradinhas"  da
droga,  prontas  para  venda,  além de  quantia  de  R$  460,00  em
notas de pequeno valor, na posse de ambos (e-STJ, fl. 12) -; sendo,
portanto,  pouco  crível  que  eles  não  estivesses  praticando  a
mercancia ilícita no local dos fatos.

3. Desse modo, reputo demonstradas a materialidade e autoria
para o delito em comento, sendo que desconstituir tal assertiva,
como  pretendido,  demandaria,  necessariamente,  a  imersão
vertical  na  moldura  fática  e  probatória  delineada  nos  autos,
inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o
depoimento  dos  policiais  prestado  em  Juízo  constitui  meio  de
prova  idôneo  a  resultar  na  condenação  do  réu,  notadamente
quando  ausente  qualquer  dúvida  sobre  a  imparcialidade  dos
agentes,  cabendo  à  defesa  o  ônus  de  demonstrar  a
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.002.804/MS, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de
26/6/2025.)

Nesse  contexto,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada  por  seus
fundamentos, sequer impugnados efetivamente pelo agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0082577-5 HC 1.078.743 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01092310732025  073009682025  08040253520258190004  1092310732025  
73009682025  8040253520258190004

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : JOSUE DA CONCEICAO DE PAULA (PRESO)
PACIENTE : VINICIUS DA CONCEICAO LOPES (PRESO)
CORRÉU : TIAGO VITOR DE MIRANDA PAULINO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUE DA CONCEICAO DE PAULA (PRESO)
AGRAVANTE : VINICIUS DA CONCEICAO LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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